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RESUMO 
Introdução: A saúde da mulher no Brasil passou por avanços com a criação do PAISM e da PNAISM, ampliando a assistência para além do período reprodutivo. Apesar dos avanços legais, persistem barreiras sociais, estruturais e relacionadas à informação. Método: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, em agosto de 2026, com artigos publicados entre 2021 e 2026, além de documentos oficiais e legislações brasileiras. Resultados e Discussão: Os estudos evidenciaram desigualdades relacionadas à renda, escolaridade, raça/cor e diversidade sexual, além de fragilidades na educação em saúde. A informação clara e acessível mostrou-se fundamental para ampliar o conhecimento sobre os direitos, fortalecer a autonomia feminina, favorecer a prevenção e facilitar o acesso aos serviços de saúde. Considerações Finais: A efetivação dos direitos à saúde da mulher requer, além de políticas públicas e legislações, a ampliação do acesso à informação e das ações de educação em saúde, considerando as diferentes realidades sociais.
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1 INTRODUÇÃO 
Segundo o Ministério da Saúde (Brasil, 2025), a saúde da mulher deve ser compreendida de forma integral, contemplando diferentes necessidades ao longo das fases da vida. No Brasil, essa concepção está relacionada aos princípios de universalidade, integralidade e equidade do Sistema Único de Saúde (SUS), que asseguram o acesso da população às ações de promoção, prevenção, tratamento e recuperação da saúde. Nesse contexto, a carta dos direitos e deveres da pessoa usuária da saúde torna- se fundamental para o conhecimento acerca dos direitos e deveres no acesso aos serviços de saúde, garantindo as mulheres que que reconheçam as garantias asseguradas e busquem o ingresso digno nos sistemas de saúde (Brasil., 2025). 
Com isso, os cuidados destinados às mulheres vão além do seu papel de mãe, mas como cidadãs, diversas e plenas de direito. Isso exige um sistema de saúde organizado, com serviços integrados, capaz de oferecer atendimento adequado em todas as etapas da vida, considerando suas diferentes necessidades e garantindo que nenhuma mulher ou demanda de saúde seja ignorada. A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) reforça essa perspectiva ao estabelecer a garantia de direitos e a ampliação do acesso aos serviços de saúde como objetivos fundamentais. (Souto et al., 2021).  
Historicamente, a atenção à saúde da mulher no Brasil esteve relacionada principalmente à maternidade e ao período reprodutivo. Essa perspectiva limitada contribuiu para que outras necessidades de saúde feminina permanecessem em segundo plano. A partir da mobilização dos movimentos feministas e das discussões relacionadas à saúde pública, passou-se a defender uma concepção mais ampla de cuidado, reconhecendo a mulher como sujeito de direitos e não apenas como mãe. Nesse contexto, em 1984, foi criado o programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), A política representou um marco na atenção à saúde das mulheres ao incorporar os princípios de universalidade, equidade e integralidade, além de ampliar o reconhecimento e a garantia dos direitos das mulheres. (Bonan et al., 2024). 
Em seguida, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), implementada no Brasil no ano de 2004, representa um importante marco para a promoção e o cuidado integral à saúde feminina, a política busca garantir o acesso universal e igualitário ao  serviços de saúde, considerando as diferentes necessidades e particularidades biológicas, sociais e culturais das mulheres. Entre seus principais objetivos estão o enfrentamento da mortalidade materna e infantil, a promoção da saúde sexual e reprodutiva, a prevenção de tratamento de câncer de mama e do colo do útero, além da atenção integral às vítimas de violência doméstica (Lemos et al., 2024).  
Atualmente, a efetivação da atenção integral à saúde da mulher depende não apenas da disponibilidade dos serviços, mas também de ações que favoreçam a educação em saúde e a autonomia das usuárias. Nesse sentido, estudo realizado em 2.269 serviços de atenção primária à saúde do estado de São Paulo identificou menor frequência de ações relacionadas à educação e à promoção de saúde, além de desempenho geral de 66,4% na organização da atenção à saúde da mulher. Esses resultados evidenciam a necessidade de fortalecer estratégias para que as mulheres tenham conhecimento sobre informações e serviços disponíveis, contribuindo para que conheçam seus direitos, reconheçam suas necessidades de saúde e participem de forma mais ativa do próprio cuidado. (Couto et al., 2025). 
Nesse contexto, no caso das mulheres, o acesso à informação torna-se fundamental para que reconheçam seus direitos, identifiquem suas necessidades e busquem atendimento de acordo com as demandas apresentadas em cada fase da vida. Com isso o direito à saúde pressupõe não apenas a existência de serviços, mas também condições que permitam à população conhecer, compreender e utilizar os recursos disponíveis. Cavalcanti et al. (2024) ao avaliarem o letramento em saúde na atenção primária, identificaram limitações relacionadas à obtenção de informações suficientes para o cuidado e à capacidade de navegar pelo sistema de saúde. Dessa forma, mesmo diante da existência de políticas e serviços destinados à população, dificuldades na compreensão das informações podem limitar sua utilização. 
Essa dificuldade torna-se ainda mais relevante quando se considera que o direito à saúde da mulher é acompanhado por garantias específicas previstas na legislação brasileira, as quais nem sempre são de conhecimento da população. Entre essas garantias, encontram-se normas relacionadas à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento de doenças, bem como à própria forma de atendimento nos serviços de saúde. A Lei nº 13.896/2019 determina que os exames necessários para esclarecer casos com suspeita de neoplasia maligna sejam realizados em até 30 dias, desde que haja solicitação médica fundamentada (Brasil, 2019).  
Além disso, a Lei nº 14.737/2023 assegura à mulher o direito de estar acompanhada por pessoa maior de idade durante consultas, exames e procedimentos realizados em serviços de saúde públicos ou privados (Brasil, 2023). Outro aspecto relevante refere-se ao direito à prevenção. A Lei nº 11.664/2008, estabelece que o Sistema Único de Saúde deve assegurar ações de prevenção, detecção, tratamento e acompanhamento dos cânceres do colo do útero, de mama e colorretal, além de assistência integral à saúde da mulher e ações informativas e educativas (Brasil, 2008). Essas garantias evidenciam que o direito à saúde da mulher abrange diversos aspectos do cuidado, tornando o acesso e o conhecimento dessas informações essenciais para garantir seus direitos.  
Embora existam garantias legais destinadas à proteção da saúde das mulheres, o acesso aos serviços ainda é influenciado por barreiras sociais e estruturais. Oliveira et al. (2025) evidenciaram que fatores como renda, escolaridade e raça/cor podem interferir nesse acesso. Dessa forma, a existência de direitos não garante, por si só, sua efetivação, especialmente quando há desconhecimento sobre as garantias e os serviços disponíveis. Nesse contexto, ampliar o acesso a informações claras e confiáveis pode fortalecer a autonomia e a cidadania das mulheres, contribuindo para que reconheçam suas necessidades, busquem atendimento e exerçam seus direitos à saúde. 
 
2 OBJETIVO 
Analisar os direitos relacionados à saúde da mulher no Brasil, destacando a importância da informação para o conhecimento e a efetivação desses direitos e para o acesso aos serviços de saúde. 

3 MÉTODO 
 Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada em agosto de 2026, com o objetivo de analisar os direitos relacionados à saúde da mulher no Brasil e a importância da informação para o conhecimento e a efetivação desses direitos e para o acesso aos serviços de saúde. A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados PubMed Central (PMC), SciELO e Google Acadêmico. Foram incluídos artigos científicos disponíveis na íntegra e gratuitamente, publicados entre 2021 e 2026. Nos idiomas português e inglês. Os descritores utilizados na estratégia de busca foram: “saúde da mulher” AND “direito à saúde” AND “acesso aos serviços de saúde” AND “informação em saúde AND “letramento em saúde”. Inicialmente, foram aplicados filtros referentes ao período de publicação e aos idiomas. Em seguida, realizou- se a triagem dos estudos por meio da leitura dos títulos e resumos, sendo selecionados aqueles que apresentavam relação com os direitos à saúde da mulher, acesso aos serviços, informação, autonomia e efetivação das garantias de saúde. Posteriormente, os estudos considerados pertinentes foram submetidos à leitura na íntegra para análise e seleção final. Também foram consultados documentos oficiais do Ministério da Saúde e legislações brasileiras relacionadas à saúde da mulher, utilizados como fontes complementares para a discussão dos direitos assegurados à população feminina. A busca inicial identificou 15 estudos potencialmente relevantes. Após leitura de títulos e resumos, 5 foram excluídos por não estarem dentro da abordagem do tema. Dos 10 artigos elegíveis, 3 foram excluídos após leitura completa por apresentarem dados redundantes ou não dialogarem com o foco temático. Assim, 7 estudos compuseram a versão final desta revisão.
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O quadro 1 foi elaborado apresentando os dados contidos nos 7 artigos finais selecionados, apresentando as principais características dos estudos analisados, incluindo título, autores, ano de publicação, objetivos e desenho de estudo dos mesmos. 

Quadro 1 – Descrição resumida dos artigos selecionados e analisados na pesquisa, de acordo com o título, autores, ano, objetivos e desenho do estudo.
	TÍTULO
	AUTORES
	ANO
	OBJETIVOS
	DESENHO DO ESTUDO

	Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher, 40 anos de uma história: entrevista com Ana Maria Costa.
	Costa, Bonan e Rodrigues.
	2024
	Integralidade do ciclo vital; Oncologia preventiva; Enfrentamento à violência; Redução da mortalidade materno-infantil; Planejamento reprodutivo.
	Pesquisa qualitativa baseada em história oral.

	A atenção à saúde da mulher no Estado de São Paulo, Brasil: avaliação de serviços de atenção primária à saúde.
	Couto et al.
	2025
	Avaliação da APS; Desempenho por domínios assistenciais; Clusterização de qualidade; Identificação de fatores associados; Diagnósticos de fragilidades na saúde da mulher.
	Transversal, do tipo pesquisa avaliativa.

	Desigualdades sociais na realização de exames preventivos entre mulheres mais velhas (50+): evidências do ELSI-Brasil.
	Carvalho et al.
	2026
	Avaliação de desigualdades em saúde; Impacto da raça/cor; Escolaridade como determinante preventivo; Influência da renda.
	Estudo longitudinal com dados da linha de base do Estudo Longitudinal.

	Falta de acesso aos serviços de saúde por mulheres no contexto da pandemia de COVID – 19: interseccionando cor da pele, renda e escolaridade
	Oliveira et al.
	2025
	Acesso à saúde no país; Interseccionalidade feminina;  informação à saúde; Disparidades na assistência à saúde.
	Estudo transversal de base populacional com coleta de dados primários.

	Uma cidadania da fertilidade - as políticas de saúde da mulher como tecnologias de produção do sexo e do gênero.
	Rosa e Silva.
	2023
	Análise das principais políticas públicas de saúde da mulher; Construto de gênero e reprodução; Antropologia dos documentos estatais; PNAISM e Rede Cegonha.
	Pesquisa documental qualitativa, orientada pela perspectiva antropológica de análise de documentos.

	Saúde sexual e acesso aos serviços para mulheres lésbicas em Manaus, Amazonas, Brasil.
	Azevedo et al.
	2024
	Invisibilidade institucional; Vulnerabilidade preventiva; Táticas de autocuidado; Barreiras de acesso; Equidade em políticas públicas.
	Pesquisa exploratória e descritiva, de abordagem qualitativa.

	Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher: protagonismo do movimento de mulheres


	Souto e Moreira
	2021
	implementação e revisão da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher; Trajetória institucional e controle social; Abordagem relacional de gênero
	Pesquisa de revisão histórica e documental


Fonte: elaborado pelo autores, 2026.

Costa, Bonan e Rodrigues (2024) ao discutirem os 40 anos do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), os autores destacam que o programa representou uma mudança histórica na saúde pública, compreendendo a saúde feminina e ampliando o cuidado para além da maternidade e do período do reprodutivo. A proposta defendia que a mulher tivesse atendimento integral, autonomia e direito a decidir sobre sua reprodução, dessa forma, a informação passou a ser entendida como um instrumento fundamental para promover autonomia, prevenir doenças e possibilitar escolhas conscientes sobre o cuidado com a saúde.
Nesse contexto, Souto e Moreira (2021) abordam a construção da política nacional de atenção integral à saúde da mulher (PNAISM), destacando principalmente a importância da participação dos movimentos de mulheres e feministas nesse processo, os autores demonstram que a participação social contribuiu para ampliar o reconhecimento das mulheres como sujeitos de direitos e para fortalecer uma assistência baseada nos princípios da integralidade, da equidade e do acesso universal aos serviços de saúde.
Dessa forma, os estudos de Costa, Bonan e Rodrigues (2024) e Souto e Moreira (2021) evidenciaram a evolução das políticas públicas voltadas à saúde das mulheres no Brasil. Enquanto o PAISM representou um importante marco na superação de um modelo de assistência centrado apenas na maternidade, a PNAISM contribuiu para fortalecer uma abordagem que considera as diferentes necessidades das mulheres durante todas as fases da vida. Enfatizando o avanço na garantia dos direitos das mulheres e reforçando a necessidade de uma assistência em saúde humanizada e integral em diferentes necessidades. 
Apesar dos avanços das políticas públicas, Couto et al. (2025) ao avaliarem os serviços de atenção primária à saúde no estado de São Paulo, identificaram fragilidades na organização da atenção à saúde da mulher, com menor frequência de ações relacionadas à educação e à promoção da saúde. Esses resultados demonstram que a disponibilidade dos serviços não é suficiente para garantir uma assistência integral, sendo necessário estratégias educativas capazes de ampliar o acesso à informação e favorecer a construção de conhecimento em saúde.
Os achados de Couto et al. (2025) reforçam, portanto, a importância da educação em saúde como estratégia para aproximar as mulheres dos serviços. A oferta de informações claras e acessíveis pode contribuir para que as usuárias reconheçam suas necessidades, compreendam as formas de prevenção e saibam onde buscar atendimento. Assim, a informação deixa de ser apenas um recurso educativo e passa a exercer papel importante na autonomia das mulheres e na efetivação dos direitos assegurados pelas políticas públicas de saúde.
Além disso, Carvalho et al. (2026) evidenciaram a existência de desigualdades na realização de exames preventivos entre mulheres com 50 anos ou mais, destacando a influência de fatores como raça, cor, escolaridade e condições socioeconômicas. Os resultados demonstram que mulheres pertencentes a diferentes grupos sociais podem apresentar oportunidades distintas para acessar ações preventivas e serviços de saúde, além da disponibilidade dos serviços, é necessário considerar as condições que podem dificultar o acesso à informação e, consequentemente, a utilização das medidas preventivas disponíveis.
De maneira semelhante relacionado às desigualdades no acesso à saúde, Oliveira et al. (2025) demonstraram que mulheres não brancas, com menor renda e escolaridade apresentam maiores dificuldades de acesso aos serviços de saúde. Os autores destacam ainda que a escolaridade influencia tanto a procura pelos serviços quanto a obtenção do cuidado, uma vez que, por meio da educação, as mulheres adquirem informações e desenvolvem maior conscientização sobre fatores que podem influenciar sua saúde.
Azevedo et al. (2024) evidenciam que mulheres lésbicas enfrentam situações de invisibilidade institucional e barreiras no acesso aos serviços de saúde, demonstrando que a existência desses serviços não garante, por si só, um atendimento integral e adequado. Nesse sentido, destaca-se a importância de uma assistência acolhedora, qualificada e atenta à diversidade sexual.
Com isso, Rosa e Silva (2023) analisam as políticas de saúde da mulher a partir das relações entre gênero, saúde e reprodução, mostrando que determinadas concepções sobre o corpo e a sexualidade influenciam o reconhecimento das necessidades femininas. Assim, os dois estudos apontam que a garantia do direito à saúde depende de políticas inclusivas, serviços acessíveis e práticas de cuidado que reconheçam a diversidade e promovam a equidade. 
Nesse contexto, a informação em saúde constitui um elemento fundamental para fortalecer a autonomia, favorecer a prevenção e ampliar a capacidade de busca por atendimento. Entretanto, para que cumpra esse papel, deve ser disponibilizada de forma clara, acessível e adequada às diferentes realidades sociais e culturais. Assim, ampliar as estratégias de educação e informação em saúde pode contribuir para reduzir barreiras de acesso e fortalecer a efetivação dos direitos das mulheres de maneira integral e equitativa.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir dos estudos analisados, foi observado que, apesar dos avanços nas políticas públicas voltadas à saúde da mulher e da existência de direitos assegurados por legislações brasileiras, ainda persistem barreiras que dificultam o acesso integral e equitativo aos serviços de saúde. As desigualdades sociais, as fragilidades nas ações de educação em saúde e as dificuldades no acesso à informação podem criar limitações ao conhecimento e a utilização dos serviços disponíveis. Nesse contexto, a informação em saúde da mulher mostra-se fundamental para fortalecer sua autonomia, favorecer a prevenção e contribuir para que conheçam seus direitos e busquem atendimento de acordo com suas necessidades. Dessa forma, ampliar estratégias de educação e informação, de maneira acessível e adequada às diferentes realidades sociais e culturais, pode contribuir para a redução das barreiras de acesso e para a efetivação dos direitos à saúde da mulher.
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